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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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23Sessão de	 de 19agosto	 ACORDÃON° 10174.60183.

Recurso n° - 39.820 - IRPF - EX: DE 1981

Recorrente - JOSÉ VALTER LIRA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA - (PB)

IRPF - DECORRÊNCIA - VENDAS SEM NOTAS:
Confessada a irregularidade na esfera
estadual impõe-se a tributação por par
te do imposto de renda na pessoa jurí-
dica que realizou as vendas sem notas
bém-cómo nas pessoas dos sócios que
delas se beneficiaram.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSÉ VALTER LIRA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Çontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recursoLP
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Sala das Sessõfes/i( ), em 23 de agosto de 1983.
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AMADOR OU It mr, RNANDEZ	 - PRESIDENTE
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FE, ANDO AkICERO VEILOSO	 - RELATOR

VISTO EM	 A'OSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 2 5 AGO 19 2)	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 'Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO

GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUÃRIO PINTO e RAUL

PIMENTEL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSON9 0467/002.142/82-44

RECURSO N9: 39.820

ACÓRDÃO N9: 101-74.601

RECORRENTE N9: JOSÉ VALTER LIRA

RELATÓRIO

JOSÉ VALTER LIRA, com domicílio fiscal erri,JoZo Pes-

soa, PB, recorre da decisão singular que manteve a exigência de

imposto de renda, multa e acréscimos do Ex_81.

O recorrente possuía 1/3 do capital social da em-

presa Sotema Engenharia Comercio e Indústria Ltda. onde foi apura

da a existência de mercadorias vendidas sem a emissão de documen-

tação fiscal com base em levantamento do fisco estadual.

O recurso da pessoa jurídica foi julgado pelo AcOr

dão 101-74.531 por onde verificamos a sua negativa de provimento

por unanimidade de votos.

Vale ressaltar que em relação ao fisco estadual a

pessoa jurídica procedeu ao recolhimento do credito exigido.

Em seu recurso apresenta preliminares de "dependen

cia" e a de lançamento por omissão. No merito z não ter se bene

ficiado da distribuição de qualquer lucro./Vi
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É o relatório. .
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VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO - Relator

Com o julgamento anterior do processo matriz não tem

qualquer pertinência as preliminares argüidas.

Na medida em que a pessoa juridica confessou ter ven_
dido mercadorias sem a emissão de documentação fiscal -- ao recolher

o crédito tributãrio estadual -- automaticamente admitiu os refle-

xos na esfera federal.

Vendendo mercadorias sem a emissão de notas, auferiu

rendimentos não contabilizados que, obviamente, foram repartidos en_
tre os sócios depois de desviados da pessoa jurídica.

t::omi:a:::sie:::a:::ittuodi :o::ispeql:endeog:tivaaut::consta, rejeitoIstso:

provimento ao r c rso.
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FERNIANDO CERO VE bso - RELATOR
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